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Resumo 
Este estudo teve por objetivo verificar como as companhias de capital aberto brasileiras estão evidenciando as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) e quais características estão relacionadas à sua evidenciação. Para atingir o objetivo da pesquisa, elaborou-se uma lista de itens com questões acerca da evidenciação das perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa com base no pronunciamento contábil CPC-38 e analisaram-se essas informações com as características da companhia. A amostra desta pesquisa é composta por todas as companhias listadas na Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&FBOVESPA) que possuem contas a receber no ano de 2014, exceto as instituições financeiras por possuírem características próprias e legislação específica. Do total da amostra foram excluídas 11 companhias por não terem sido encontradas as notas explicativas das mesmas, perfazendo uma amostra de 333 companhias analisadas nesta pesquisa. Os resultados obtidos revelam que a maioria das companhias utiliza o critério de estimativas para o cálculo das PECLDs e que as companhias maiores e auditadas por uma big four tendem a apresentar mais informações.
Palavras-chave: Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa. Evidenciação. Características.
Área Temática: Contabilidade Financeira.
1 INTRODUÇÃO
Com o processo de Convergência às normas internacionais e a adoção do pronunciamento contábil CPC-38, a partir de 2010 todas as companhias brasileiras teriam que passar a adotar uma nova forma para contabilização de suas perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD). 

Conforme Martins et al. (2013), com a adoção do CPC-38, as companhias somente podem registrar contabilmente as perdas incorridas, não sendo aceito o reconhecimento das perdas esperadas, isto é, estão impedidas de reconhecer perdas por estimativas ou probabilidade de ocorrência.

A interpretação do CPC-38 segundo Martins et al. (2013) muda a forma como as perdas passariam a ser contabilizadas no Brasil, pois anteriormente a contabilização das perdas era baseada nas perdas esperadas, em que eram considerados todos os fatores de risco conhecidos para estimar através desses critérios as perdas que ocorreram com o setor financeiro, inclusive o setor de contas a receber.

Entretanto é preciso observar esses acontecimentos juntamente com os princípios da Contabilidade, pois constituem pilares para a correta mensuração das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, desta forma deve-se questionar se de fato a inclusão dos créditos ainda não vencidos na base de cálculo da estimativa não está de acordo com os princípios contábeis.

Apesar de Martins et al. (2013), ter sugerido uma interpretação do CPC-38 considerando que somente devem ser registradas as perdas em créditos de liquidação duvidosa que foram efetivamente incorridas, excluindo estimativas de perda, o CPC-38 não deixa isso claro. Segundo o CPC-38 (2009, p.28):
Um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros tem perda no valor recuperável e incorre-se em perda no valor recuperável se, e apenas se, existir evidência objetiva de perda no valor recuperável como resultado de um ou mais eventos que ocorreram após o reconhecimento inicial do ativo (evento de perda) e se esse evento (ou eventos) de perda tiver impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser confiavelmente estimado.
Nesta sentença existe uma subjetividade, pois o próprio CPC-38 abre precedentes para dupla interpretação, uma vez que diz: “o evento (ou eventos) de perda tiver impacto nos fluxos de caixa futuros estimados”. É possível notar que o CPC-38 determina que o evento precise ter a possibilidade de ser estimado, logo se é uma estimativa pode-se entender que o evento ainda não se concretizou, portanto, não necessariamente é uma perda incorrida como interpretam Martins et al. (2013).

A contabilidade estabelece princípios a fim de nortear seus usuários nas práticas contábeis. Dentre os princípios existentes, ao discorrer a respeito dos créditos de liquidação duvidosa, destaca-se o da prudência o qual estabelece que, “o emprego de certo grau de precaução no exercício dos julgamentos necessários às estimativas em certas condições de incerteza, atribuindo maior confiabilidade ao processo de mensuração e apresentação dos componentes patrimoniais” (RESOLUÇÃO CFC nº 750/1993 atualizada pela RESOLUÇÃO CFC n.º 1.282/2010).

Também há o princípio da competência, que determina que “os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, independentemente do recebimento ou pagamento” (RESOLUÇÃO CFC nº 750/1993 atualizada pela RESOLUÇÃO CFC n.º 1.282/2010).

Sendo assim elaborou-se o seguinte problema de pesquisa: Como as companhias de capital aberto brasileiras estão evidenciando as perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa e quais tendências relativas à sua evidenciação com as características das companhias? O presente estudo tem por objetivo verificar como as companhias de capital aberto brasileiras estão evidenciando as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa e quais características estão relacionadas à sua evidenciação.
A mensuração das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa se mostra relevante para uma contabilização financeira eficaz. Sendo assim este trabalho se justifica pela importância de se conhecer a mensuração das perdas estimadas, pois estas influenciam no resultado. 
2 METODOLOGIA DA PESQUISA
2.1 ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO

O presente estudo caracteriza-se como descritivo, no que diz respeito ao objetivo. Em relação à abordagem do problema, este trabalho envolve caráter qualitativo, pois não serão utilizados instrumentos estatísticos. No que concerne ao meio de obtenção dos dados da pesquisa, este estudo caracteriza-se como documental, pois foram analisadas informações contidas nas notas explicativas de todas as companhias componentes da amostra, disponíveis no site da BM&FBOVESPA, a fim de responder os objetivos de pesquisa do presente estudo.

2.2 PROCEDIMENTOS PARA COLETA E ANÁLISE DOS DADOS
Com base no CPC-38 (2009) foi elaborada uma lista de verificação contendo os itens a serem analisados nas companhias que possuem contas a receber, para avaliar como as companhias estão evidenciando as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa. O Quadro 2 apresenta a lista de verificação disposta nesta pesquisa.

       Quadro 2: Lista de verificação

	Itens para verificação de como as companhias que possuem contas a receber estão evidenciando as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa.

	1. A companhia evidenciou informações sobre perda no valor recuperável de contas a receber?

	2. Ela informou a quantia da perda no valor recuperável? 

	3. A companhia informou a metodologia de cálculo das perdas registradas em contas a receber?

	4. Qual critério está sendo usado pelas companhias para calcular suas perdas nas contas a receber: perdas estimadas ou perdas incorridas?

	5. O termo provisão ainda continua sendo usado pelas companhias?


       Fonte: Elaborado pelos autores com base no CPC- 38 (2009)
Ao dispor da lista de verificação demonstrada no Quadro 2, foram analisados todos os itens nas notas explicativas das companhias componentes da amostra, a fim de verificar como as companhias estão realizando a evidenciação das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa.
2.3 PROCEDIMENTOS DE PESQUISA
Para obtenção dos dados da pesquisa, realizou-se inicialmente a coleta das notas explicativas divulgadas no site da BM&FBOVESPA de todas as companhias de capital aberto brasileiras do ano de 2014, exceto instituições financeiras, selecionando somente as que possuem contas a receber no balanço patrimonial, conforme será detalhado no próximo tópico desta seção.

Para verificar como as companhias estão evidenciando as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, foi realizada uma análise nas notas explicativas das companhias componentes da amostra, baseando-se nas perguntas presentes na lista de verificação constante no Quadro 2.

Para análise das características das companhias componentes da amostra verificou-se informações dispostas no site da BM&FBOVESPA, referentes aos seguintes itens: nível de governança, classificação setorial e empresa de auditoria. Também foram coletados dados sobre receita liquida, utilizando a Base de Dados ECONOMATICA®.

A governança coorporativa tem se tornado cada vez mais necessária no mundo dos negócios. Segundo a Comissão de Valores Mobiliários (CVM, 2002) em sua Cartilha de recomendações sobre Governança Coorporativa, a governança coorporativa é o conjunto de práticas que visam melhorar o desempenho de uma companhia ao proteger todas as partes interessadas como investidores, empregados e credores, facilitando o acesso ao capital. De modo a atender essa questão, a BM&FBOVESPA criou os diferentes níveis de governança para medir a governança coorporativa das companhias listadas, os quais são Nível 1, Nível 2 e Novo Mercado.

Para Gallon et al. (2007) o nível de governança influencia na qualidade das informações. Companhias que possuem algum tipo diferenciado de nível de governança apresentam melhoria no fornecimento de informações ao mercado, favorecendo na redução do risco para os investidores, consequentemente reduzindo as chances de cometerem erros em suas decisões.

Referente à classificação setorial, segundo a BM&FBOVESPA (2016) a estrutura para classificação foi elaborada de acordo com os tipos e os usos dos produtos ou serviços desenvolvidos pelas companhias. O objetivo dessa classificação é fornecer uma identificação mais objetiva dos setores de atuação das companhias, permitir uma visão das companhias que atuam com atividades diferenciadas. Para este estudo utilizou-se a classificação setorial da BM&FBOVESPA.
Com respeito à empresa de auditoria, foi feito um levantamento para saber qual a empresa responsável pela auditoria das companhias componentes da amostra. De acordo com Velozo et al. (2013), a auditoria externa é um atributo essencial para qualidade das informações contábeis. Para Bortolon et al. (2013), a auditoria independente é primordial para uma maior transparência e confiabilidade nos relatórios financeiros das companhias de capital aberto.

As maiores empresas de auditoria independente e consultoria líderes do mercado tanto brasileiro como mundial são a PricewaterhouseCoopers (PwC), Ernst & Young (EY), Deloitte e KPMG, também conhecidas como as Big Four. Para Dantas et al. (2012), a maior credibilidade por parte dos investidores externos pode estar relacionada com a marca do auditor, por esse motivo as companhias preferem contratar empresas de auditoria consolidas e reconhecidas no mercado.

Foram também coletadas informações com respeito à receita liquida das companhias componentes da amostra. De acordo com Marion (2012) a receita liquida é a receita real da companhia com a exclusão dos impostos, devoluções, abatimentos e descontos comerciais. Sendo assim a receita liquida é um dado importante para os proprietários da companhia, pois retrata o quanto de dinheiro que sobra para companhia após todos os pagamentos das despesas.
Diante do exposto, considerou-se importante neste estudo a análise das características de rentabilidade do ativo, receita líquida, classificação setorial, nível de governança e empresa de auditoria referente às companhias analisadas nesta pesquisa.

2.4 População e amostra da pesquisa
A população dessa pesquisa são todas as companhias de capital aberto brasileiras listadas na BM&FBOVESPA, enquanto que para a amostra selecionou-se apenas aquelas que possuíam contas a receber no ano de 2014, excluindo as instituições financeiras. 

Do total da amostra, foram excluídas 11 companhias pelo motivo de não estarem com suas notas explicativas referentes ao ano de 2014 disponíveis no site da BM&FBOVESPA, totalizando 333 companhias que compuseram a amostra no presente trabalho. Para Levine (2008) a população consiste em todos os itens ou indivíduos os quais se deseja tirar uma conclusão, enquanto que a amostra é a parcela selecionada para análise.


Para este estudo, optou-se por selecionar as companhias que possuem contas a receber, pois estas, por possuírem vendas a prazo, estão sujeitas às Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa.

3 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 PERDAS ESTIMADAS EM CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA
Segundo Martins et al. (2013), a partir de 2010 com a adoção do CPC-38 as companhias brasileiras teriam que adotar um novo critério de mensuração contábil para calcular suas perdas, podendo registrar somente as perdas efetivamente incorridas, isto é, somente após ter havido a constatação da perda, esta pode ser levada em consideração para constituir a base de cálculo das PECLDs.


A normatização que trata sobre o reconhecimento e a mensuração dos instrumentos financeiros é o Pronunciamento Técnico CPC-38 emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).  Essa norma trata as PECLDs como perdas no valor recuperável de seus ativos, e traz uma serie de orientações a respeito de como devem ser contabilizadas essas perdas.

Os eventos de perda a serem observados pelas entidades os quais podem ser eventos de perda em seu valor recuperável, trazidos pelo CPC-38 (2009, p.28) são:

(a) significativa dificuldade financeira do emitente ou do obrigado; (b) quebra de contrato, tal como o descumprimento ou atraso nos pagamentos de juros ou de capital; (c) emprestador ou financiador, por razões econômicas ou legais relacionadas com as dificuldades financeiras do tomador do empréstimo ou do financiamento, oferece ao tomador uma concessão que o emprestador ou financiador de outra forma não consideraria; (d) torna-se provável que o devedor vá entrar em processo de falência ou outra reorganização financeira; (e) desaparecimento de mercado ativo para esse ativo financeiro devido a dificuldades financeiras; ou (f) dados observáveis indicando que existe decréscimo mensurável nos fluxos de caixa futuros estimados de grupo de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial desses ativos, embora o decréscimo ainda não possa ser identificado com os ativos financeiros individuais do grupo...).
A entidade deve observar cada um desses eventos trazidos pelo CPC-38 e avaliar se algum deles se enquadra em sua situação atual. Caso a entidade constate um ou mais desses eventos de perda em seus ativos, significa que pode ter incorrido em perdas no seu valor recuperável e poderá constituir a estimativa para créditos de liquidação duvidosa.

Em casos em que os dados a serem observados não forem suficientes, por estarem limitados ou mesmo não serem totalmente relevantes, o CPC-38 (2009, p.29) discorre que:

Em alguns casos, os dados observáveis exigidos para estimar a quantia de perda no valor recuperável resultante de ativo financeiro podem estar limitados ou já não ser totalmente relevantes para as circunstâncias atuais. Por exemplo, esse pode ser o caso quando um devedor está em dificuldades financeiras e há poucos dados históricos disponíveis relativos a devedores semelhantes. Nesses casos, a entidade usa o seu juízo baseado na experiência para estimar a quantia de qualquer perda no valor recuperável. De modo similar, a entidade usa o seu juízo baseado na experiência para ajustar os dados observáveis para que um grupo de ativos financeiros reflita as circunstâncias atuais (ver item AG89). O uso de estimativas razoáveis é parte essencial da elaboração de demonstrações contábeis, não fazendo diminuir a sua confiabilidade.

Nota-se que o CPC-38 orienta a entidade para o uso de estimativas baseadas em sua experiência nos casos em que os dados a serem observados para verificar a ocorrência de perdas no valor recuperável não forem suficientes. O próprio CPC -38 sustenta que o uso de estimativas é parte essencial da elaboração de demonstrações contábeis, não fazendo diminuir a confiabilidade das mesmas.

O CPC-38 (2009, p.30) também orienta para os casos em que a quantia contabilizada como perda reduzir devido a um evento posterior a de seu lançamento:

Se, em período posterior, a quantia da perda no valor recuperável diminuir e a diminuição puder ser objetivamente relacionada com um acontecimento que ocorra após o reconhecimento da perda no valor recuperável (como uma melhora na avaliação de crédito do devedor), a perda por imparidade anteriormente reconhecida deve ser revertida, seja diretamente, seja ajustando por conta redutora. A reversão não deve resultar na quantia escriturada do ativo financeiro que exceda o que o custo amortizado teria sido, caso a perda no valor recuperável não tivesse sido reconhecida na data em que a perda no valor recuperável foi revertida. A quantia da reversão deve ser reconhecida no resultado.

Percebe-se que o CPC-38 propõe que nos casos em que a quantia contabilizada pela entidade como perda no valor recuperável de seus ativos reduzir devido a algum evento posterior a contabilização da perda, deve-se realizar a reversão do valor e a quantia deve ser reconhecida no resultado.

Nota-se que o CPC-38 é subjetivo no que diz respeito em quando deve-se estimar as perdas. O CPC-38 (2009) num primeiro momento descreve que perdas esperadas decorrentes de acontecimentos futuros não devem ser contabilizadas não importando sua probabilidade, entretanto num outro momento ele permite que a entidade use seu juízo baseado em experiências para estimar a quantia de qualquer perda no valor recuperável, e orienta para os casos em que o valor estimado de perda tornar-se maior que a perda incorrida, devido a eventos posteriores ao reconhecimento da perda.

Logo, se existe a possibilidade de reversão do valor calculado como perda, é porque esse valor ainda é incerto, portanto trata-se de uma estimava de perda e não de uma perda incorrida, pois se assim fosse, não haveria necessidade de reversão, pois não ocorreria risco de ser mensurada com valor a maior do que de fato foi incorrido.

3.2 PRINCÍPIOS DE CONTABILIDADE E SUA ASSOCIAÇÃO COM AS PECLDs
Os princípios da contabilidade são de uso fundamental pelos profissionais da área contábil para que possa haver uma uniformidade nas demonstrações financeiras e são estritamente necessários para uma correta apresentação do patrimônio da entidade. 

Neste estudo a discussão realizada é com base na resolução CFC n.º 750/1993 atualizada pela Resolução CFC n.º 1.282/2010, e os princípios que serão abordados são o princípio da prudência e o princípio da competência, pois são eles a base para discorrer a respeito das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa.

O princípio da competência consiste no fato de que receitas e despesas devem ser registradas no momento em que ocorrerem independente de recebimento ou pagamento. Também salienta que toda vez que ocorre uma receita, consequentemente essa terá uma despesa em contrapartida, logo deve ser feito o confronto das receitas com as despesas, conforme art. 9° da Resolução CFC n.º 750/1993. Percebe-se que este princípio não está ligado com recebimentos e nem pagamentos e sim, com as receitas originadas e as despesas incorridas no período em que ocorreram.

O princípio da competência é fundamental para o desenvolvimento desse estudo, pois a relação que existe entre o princípio da competência e o conceito de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa se dá em quando deve-se fazer o reconhecimento da despesa, observando o fato de que somente pode haver receita se a despesa associada estiver bem definida. Conforme Iudícibus (2015) essa despesa pode se configurar também por estimativa, como é o caso das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa.

Partindo do pressuposto de que o reconhecimento da receita e a apropriação das despesas estão intimamente ligados, de acordo com o princípio da competência devem ser confrontados e registrados no momento em que ocorrem. A estimativa para devedores duvidosos, mesmo que baseada em estimativas poderá ser registrada no momento do reconhecimento da receita, para que possa haver o confronto da receita com a despesa.

O princípio da prudência determina que se adote certo grau de precaução na avaliação do patrimônio da entidade, adotando sempre o maior valor confiável para as despesas e o menor valor confiável para as receitas.
Segundo a Resolução CFC n.º 750/1993 art. 10 o princípio da prudência “determina a adoção do menor valor para os componentes do ATIVO e do maior para os do PASSIVO, sempre que se apresentem alternativas igualmente válidas para a quantificação das mutações patrimoniais que alterem o patrimônio líquido”.

Essa orientação que traz o princípio da prudência nada mais é do que uma forma de proteger os usuários da informação contábil de valores demasiadamente exagerados e muito otimistas, revelando uma situação econômica da companhia que não condiz com a realidade.

Iudícibus et al. (2009) aponta essa questão considerando que pelo princípio da prudência deve-se sempre antecipar o prejuízo e nunca antecipar lucro, para que os acionistas não sejam influenciados por um otimismo enganoso, dessa forma evitando-se transtornos não previstos.

A relação que existe entre o princípio da prudência e as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa se dá no sentido de evitar que haja uma superavaliação das contas a receber. Por exemplo, uma vez que existe a possibilidade de não recebimento de determinada parcela por parte dos clientes, de acordo com o princípio da prudência, a companhia pode antecipar o prejuízo, mesmo que este ainda não tenha ocorrido. Dessa forma a companhia terá seu patrimônio mais próximo da realidade, evitando transtornos posteriores com despesas não esperadas.
3.3 Pesquisas relacionadas

Os estudos anteriores sobre o tema foram levantados nas Bases Scientific Periodicals Eletronic Library (SPELL), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e no GOOGLE ACADÊMICO. Este levantamento resultou em apenas dois artigos semelhantes a esta pesquisa. No Quadro 1 tem-se um resumo dessas pesquisas.

            Quadro 1 – Estudos semelhantes

	Autores
	Objetivo/Período Analisado
	Resultados

	Folster et al.(2014)
	Objetivou verificar o tratamento apresentado no cálculo das PECLDs das companhias listadas na BM&FBOVESPA no setor de consumo cíclico, no período de 2012.
	Os autores constataram que dentre as 20 (vinte) companhias analisadas, somente 4 estão de acordo com o CPC-38 e fazem a estimativa com base nas perdas efetivamente incorridas, utilizando valores já vencidos como evidência objetiva de perda.

	Holtz et al. (2012)
	Verificar se houve mudanças nos critérios de mensuração e reconhecimento das PECLDs, a partir da implementação do Pronunciamento Técnico 38, no período de 2006 a 2011.
	Os resultados da pesquisa revelaram que a maior parte das companhias analisadas utilizam o critério de estimativas. Além disso, outro ponto observado é que todas as companhias utilizam o termo “provisão” no lugar de perdas estimadas. 


            Fonte: Elaborado pelos autores.
Folster et al. (2014) concluíram que a maior parte das companhias não cumpre o determinado pelas normas, e apesar de todas essas companhias terem sido auditadas, não houve nenhuma observação dos auditores referente à metodologia adotada. Outro ponto que chamou atenção foi à utilização dos créditos que ainda não venceram para constituição da estimativa de perda. Folster et al. (2014) destacam que muitas companhias apesar de buscar cumprir o que está na redação do CPC-38, ainda utilizam critérios antigos.

Holtz et al. (2012) concluíram que o critério de reconhecimento das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) não foi adotado em sua totalidade pelas companhias conforme requerido pelo CPC-38. Constatou que cerca de 58% das companhias analisadas em 2010, utilizaram-se como base as perdas estimadas. Em 2011, esse percentual caiu para 47,3%, entretanto, ainda se percebe um grande número de companhias em não conformidade com as normas, visto que a adoção do CPC-38 é obrigatória.


Percebe-se que tanto no estudo de Holtz et al. (2012) quanto no de Folster et al. (2014) a maior parte das companhias analisadas utilizam o método de estimativas para o cálculo das PECLDs, o que pode ser justificado por ser mais seguro para as companhias diante das incertezas de não recebimento, corroborando assim com o Princípio da Prudência que orienta para nos casos de incertezas sempre optar pelo menor valor para os ativos e o maior valor para os passivos, e pelo Princípio da Competência que estabelece que as despesas devem ser reconhecidas no mesmo momento em que as receitas associadas forem também reconhecidas.  
4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
A Tabela 1 apresenta as informações relativas à quantidade de companhias que reconheceram PECLDs com a característica de Receita Liquida. Observou-se que algumas companhias evidenciaram perda e outras nada informaram a respeito.

Tabela 1 – Evidenciação da PECLD com a Receita Líquida

	Receita Líquida (em milhares de reais)
	Evidenciou perda
	Não evidenciou perda
	Total

	
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual
	Empresas
	Percentual

	De 0 até 100.000
	30
	51%
	29
	49%
	59
	100,00%

	Acima de 100.000 até 1.000.000
	89
	80%
	22
	20%
	111
	100,00%

	Acima de 1.000.000
	143
	88%
	20
	12%
	163
	100,00%


Fonte: Dados da pesquisa.
 De acordo com a Tabela 1, é possível notar que a maior parte das companhias que reconheceram perdas em contas a receber possui receita líquida superior a R$ 1.000.000, correspondendo a 88%. O que sugere uma possível tendência de que quanto maior a receita líquida maiores as possibilidades de reconhecimento de perdas por parte das companhias analisadas nesta pesquisa. 

A Tabela 2 apresenta as informações relativas à quantidade de companhias que reconheceram PECLDs e a característica de classificação setorial a qual pertencem na BM&FBOVESPA.

Tabela 2: Evidenciação da PECLD com a Classificação Setorial

	Classificação Setorial
	Evidenciou perda
	Não evidenciou perda
	Total

	
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual

	Alimentos Processados
	12
	80%
	3
	20%
	15
	100%

	Comércio
	11
	79%
	3
	21%
	14
	100%

	Construção e Engenharia
	22
	69%
	10
	31%
	32
	100%

	Energia Elétrica
	43
	75%
	14
	25%
	57
	100%

	Transporte
	35
	87,5%
	5
	12,5%
	40
	100%

	Tecidos Vestuário e Calçados
	20
	91%
	2
	9%
	22
	100%

	Material de Transporte
	10
	83%
	2
	17%
	12
	100%

	Maquinas e Equipamentos
	9
	75%
	3
	25%
	12
	100%

	Outros
	100
	78%
	29
	22%
	129
	100%


Fonte: Dados da pesquisa.
Na Tabela 2, é possível observar que os setores que apresentaram maiores percentuais de evidenciação de perdas em contas a receber, com exceção da classificação ‘Outros’, foram os setores de Tecidos Vestuário e Calçados apresentando um percentual de 91% de evidenciação, seguido do setor de Transporte com 88% e Material de Transporte com 83%, respectivamente. 

A Tabela 3 apresenta as informações relativas à quantidade de companhias que reconheceram perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa e o nível de governança coorporativa da BM&FBOVESPA.

     Tabela 3: Evidenciação da PECLD e o Nível de Governança

	Nível de Governança
	Evidenciou perda
	Não evidenciou perda
	Total

	
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual

	Tradicional
	131
	71%
	53
	29%
	184
	100%

	Nível 1
	21
	95%
	1
	5%
	22
	100%

	Nível 2
	14
	93%
	1
	7%
	15
	100%

	Novo Mercado
	96
	86%
	16
	14%
	112
	100%


      Fonte: Dados da Pesquisa.


Nota-se a partir da Tabela 3 que a maior parte das companhias analisadas evidenciou informações sobre perda em recebíveis, independente de adotar nível diferenciado de governança corporativa, o que não permite identificar alguma tendência relacionada ao reconhecimento de perda e a adoção ou não de nível diferenciado de governança corporativa.  A Tabela 4 apresenta as informações relativas à quantidade de companhias que reconheceram perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa e a empresa de auditoria.
Tabela 4: Evidenciação da PECLD com a Empresa de Auditoria

	Empresa de Auditoria
	Evidenciou perda
	Não evidenciou perda
	Total

	
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual

	Ernst & Young
	46
	81%
	11
	19%
	57
	100%

	KPMG
	51
	93%
	4
	7%
	55
	100%

	Deloitte
	55
	86%
	9
	14%
	64
	100%

	Pricewaterhousecoopers
	57
	81%
	13
	19%
	70
	100%

	Outras
	53
	61%
	34
	39%
	87
	100%


Fonte: Dados da pesquisa.

Na Tabela 4 o maior percentual das companhias que não evidenciaram perdas corresponde a 39%, e este possui a característica das companhias não serem auditadas por uma das Big Fours. Logo, uma característica possivelmente relevante identificada na amostra analisada é que quando as companhias são auditadas por outras empresas de auditoria externa, existe maior possibilidade destas não evidenciarem perdas em contas a receber.

A Tabela 5 apresenta as informações relativas à quantidade de companhias que informaram a metodologia de cálculo das PECLDs e a receita líquida.

 Tabela 5: Metodologia de Cálculo e Receita Líquida
	Receita Liquida (valores em milhares)
	Informou a Metodologia
	Não Informou a Metodologia
	Total

	
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual

	De 0 até 100.000
	17
	29%
	42
	71%
	59
	100%

	Acima de 100.000 até 1.000.000
	63
	57%
	48
	43%
	111
	100%

	Acima de 1.000.000
	116
	71%
	47
	29%
	163
	100%


  Fonte: Dados da Pesquisa
De acordo com a Tabela 5, percebe-se que o maior percentual das companhias que informaram a metodologia de cálculo das PECLDs, o qual corresponde a 71% ocorre entre as companhias que possuem receita líquida acima de R$1.000.000. 

Dessa maneira, semelhantemente ao observado entre as companhias que evidenciaram perda em contas a receber, parece que quanto maior a receita líquida maior é a tendência das companhias a informarem a metodologia utilizada para o cálculo das PECLDs. A Tabela 6 apresenta as informações relativas à quantidade de companhias que informaram a metodologia de cálculo das perdas registradas em contas a receber e a classificação setorial a qual pertencem na BM&FBOVESPA.
Tabela 6: Metodologia de Cálculo e a Classificação Setorial
	Classificação Setorial
	Informou a Metodologia
	Não Informou a Metodologia
	Total

	
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual

	Alimentos Processados
	10
	67%
	5
	33%
	15
	100%

	Comércio
	11
	79%
	3
	21%
	14
	100%

	Construção e Engenharia
	15
	47%
	17
	53%
	32
	100%

	Energia Elétrica
	35
	61%
	22
	39%
	57
	100%

	Transporte
	25
	62,5%
	15
	37,5%
	40
	100%

	Tecidos Vestuário e Calçados
	12
	55%
	10
	45%
	22
	100%

	Material de Transporte
	5
	42%
	7
	58%
	12
	100%

	Maquinas e Equipamentos
	5
	42%
	7
	58%
	12
	100%

	Outros
	78
	60%
	51
	40%
	129
	100%


Fonte: Dados da pesquisa.

Conforme a Tabela 6 nota-se que as companhias, em sua maioria, informaram a metodologia utilizada para o cálculo das perdas em recebíveis independente do setor de atuação. A Tabela 7 apresenta as informações relativas à quantidade de companhias que informaram a metodologia de cálculo das PECLDs e o nível de governança a qual pertencem.
 Tabela 7: Metodologia de Cálculo e Nível de Governança

	Nível de Governança
	Informou a Metodologia
	Não Informou a Metodologia
	Total

	
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual

	Tradicional
	102
	55%
	82
	45%
	184
	100%

	Nível 1
	13
	59%
	9
	41%
	22
	100%

	Nível 2
	10
	67%
	5
	33%
	15
	100%

	Novo Mercado
	71
	63%
	41
	37%
	112
	100%


  Fonte: Dados da pesquisa.

Percebe-se que independente de adotar nível diferenciado de governança corporativa, as companhias em sua maioria tendem a informar a metodologia de cálculo das PECLDs. A Tabela 8 apresenta as informações relativas à quantidade de companhias que informaram a metodologia de cálculo das PECLDs e a empresa de auditoria.

Tabela 8: Metodologia de Cálculo e Empresa de Auditoria
	Empresa de Auditoria
	Informou a Metodologia
	Não Informou a Metodologia
	Total

	
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual
	Quantidade
	Percentual

	Ernst & Young
	41
	72%
	16
	28%
	57
	100%

	KPMG
	36
	65%
	19
	35%
	55
	100%

	Deloitte 
	37
	58%
	27
	42%
	64
	100%

	Pricewaterhousecoopers
	46
	66%
	24
	34%
	70
	100%

	Outras
	36
	41%
	51
	59%
	87
	100%


Fonte: Dados da pesquisa.


Na Tabela 8, percebe-se que o maior percentual de não informação da metodologia de cálculo das perdas em contas a receber, ocorreu entre as companhias auditadas por outras empresas de auditoria externa, o qual 59% não informaram a metodologia de cálculo. Esse resultado pode sugerir que as companhias que não são auditadas por uma das Big Fours tendem a não informar a metodologia utilizada para o cálculo das PECLDs. A Tabela 9 apresenta informações a respeito do critério utilizado para as PECLDs e a receita líquida.
Tabela 9: Critério Utilizado e Receita Líquida
	Receita Liquida
	Perdas estimadas
	Perdas incorridas
	Nada informou
	Total

	
	Percentual
	Percentual
	Percentual
	
Percentual

	De 0 até 100.000
	35,59%
	1,69%
	62,71%
	100%

	Acima de 100.000 até 1.000.000
	59%
	3%
	38%
	100%

	Acima de 1.000.000
	69,33%
	4,29%
	26,38%
	100%


Fonte: Dados da pesquisa.


Percebe-se na Tabela 9 que a maior parte das companhias que informaram o critério utilizado para as PECLDs utilizam o critério de estimativas, independente da receita líquida. Outro ponto observado foi em relação às companhias que não informaram o critério utilizado para as PECLDs, o qual o maior percentual de não informação do critério utilizado ocorreu entre as companhias com receita líquida de 0 até 100.000, correspondendo a 62,71%.


Os resultados sugerem uma tendência das companhias menores divulgarem menos informações acerca das PECLDs. A Tabela 10 apresenta informações a respeito do critério utilizado para as PECLDs e a classificação setorial.
Tabela 10: Critério Utilizado e a Classificação Setorial.

	Classificação Setorial
	Perdas estimadas
	Perdas incorridas
	Nada informou
	Total

	
	Percentual
	Percentual
	Percentual
	
Percentual

	Alimentos Processados
	60%
	13%
	27%
	100%

	Comércio
	79%
	0%
	21%
	100%

	Construção e Engenharia
	53%
	6%
	41%
	100%

	Energia Elétrica
	65%
	0%
	35%
	100%

	Transporte
	65%
	2,5%
	32,5%
	100%

	Tecidos Vestuário e Calçados
	55%
	0%
	45%
	100%

	Material de Transporte
	33%
	17%
	50%
	100%

	Maquinas e Equipamentos
	42%
	0%
	58%
	100%

	Outros
	61%
	3%
	36%
	100%


Fonte: Dados da pesquisa.


Na Tabela 10, dentre as companhias que informaram o critério utilizado para as PECLDs a maior parte utiliza o critério de estimativas para as PECLDs, independente do setor a qual pertencem. A Tabela 11 demonstra informações a respeito do critério utilizado pelas companhias para as PECLDs e o nível de governança coorporativa. 

Tabela 11: Critério Utilizado e o Nível de Governança

	Nível de Governança
	Perdas estimadas
	Perdas incorridas
	Nada informou
	Total

	
	Percentual
	Percentual
	Percentual
	
Percentual

	Tradicional
	57%
	3%
	40%
	100%

	Nível 1
	73%
	0%
	27%
	100%

	Nível 2
	67%
	0%
	33%
	100%

	Novo Mercado
	63%
	4%
	33%
	100%


Fonte: Dados da pesquisa.


A partir da Tabela 11 percebe-se que a maior parte das companhias que informaram o critério utilizado para as PECLDs, utilizam o critério de estimativas, independente de adotarem nível diferenciado de governança corporativa ou não. 

A Tabela 12 apresenta informações a respeito do critério utilizado pelas empresas para as PECLDs e a empresa de auditoria.
Tabela 12: Critério Utilizado e Empresa de Auditoria
	Empresa de Auditoria
	Perdas estimadas
	Perdas incorridas
	Nada informou
	Total

	
	Percentual
	Percentual
	Percentual
	Percentual

	Ernst & Young
	68%
	5%
	26%
	100%

	KPMG
	65%
	2%
	33%
	100%

	Deloitte 
	59%
	3%
	38%
	100%

	Pricewaterhousecoopers 
	64%
	3%
	33%
	100%

	Outras
	48%
	3%
	48%
	100%


Fonte: Dados da pesquisa.

Percebe-se na Tabela 12 que dentre as companhias que informaram o critério utilizado para as PECLDs, a maior parte utiliza o critério de estimativas, independente da empresa de auditoria externa. Entretanto, em relação às companhias que não informaram o critério utilizado, observa-se que o maior percentual de não informação se deu entre as companhias auditadas por outras empresas de auditoria externa, correspondendo a 48% que nada informaram a respeito do critério utilizado.


Logo, uma característica possivelmente relevante na amostra, e que quando as companhias não são auditadas por outras empresas de auditoria externa, há uma tendência em não informar o critério utilizado para as PECLDs em relação às companhias que são auditadas por uma das Bigd Fours. 


Outro fato observado com a análise das notas explicativas foi referente ao termo utilizado pelas companhias para PECLD. Os resultados evidenciaram que maior parte das companhias emprega o termo "provisão" no lugar de estimativa para perda. Em um estudo semelhante Holtz et al. (2012) constatou que todas as companhias analisadas também utilizam o termo provisão para perda. 

Contudo, o emprego do termo “provisão” no lugar de estimativa para perda é um equívoco por parte das companhias, pois conforme o CPC 25 (2009, p. 5) provisão é “um passivo de prazo ou de valor incertos”, no qual um passivo é uma obrigação decorrente de eventos já ocorridos, dos quais se espera saída de recursos para sua liquidação, e estes gerem benefícios econômicos para entidade (CPC 00, R1, 2011). Martins et al. (2013), explicam que a PECLD não se enquadra na definição de passivo e sim de redução ao valor recuperável de ativos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebeu-se que das companhias da amostra que informaram o critério utilizado para as PECLDs, em sua maioria utilizam o critério de estimativas, o que corrobora com os estudos de Holtz et al. (2012) e Folster et al. (2014), que também chegaram a resultados semelhantes. 

Outro ponto observado é que as companhias com maior receita líquida e as que são auditadas por uma das Big Fours tendem a divulgar mais informações sobre as PECLDs. Em outras palavras, companhias maiores e auditadas por uma big four apresentam uma tendência a divulgar mais informações acerca das PECLDs. 

Conclui-se que a maioria das companhias analisadas utiliza o método da estimativa para cálculo das PECLDs, procedimento que está em acordo com os princípios de contabilidade, em especial ao da competência, visto que determina a confrontação das despesas e receitas relacionadas. Neste sentido, seria necessário que os órgãos normatizadores revisassem os pontos constantes no pronunciamento contábil CPC-38 a fim de não gerar interpretações dúbias.

É importante ressaltar as limitações da pesquisa, as quais limitam-se a amostra analisada bem como o ano estudado, que foi de 2014, não podendo ser generalizado para outras companhias ou períodos distintos. 

Como proposta para pesquisas futuras, sugere-se investigar um período maior de tempo, visando identificar se houve alguma mudança nos critérios utilizados pelas companhias em relação às PECLDs, considerando o que prescreve o CPC-38 e os princípios de contabilidade e também a realização de uma análise estatística envolvendo o nível de evidenciação das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, que poderá ser mensurado em uma pesquisa posterior, e as características das companhias de capital aberto brasileiras que possuem contas a receber.  
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